
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



 


TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO[footnoteRef:1] [1:  Documento original disponível às fls.801/804 do Processo em epígrafe] 




Processo nº 26062/2021/SEME
Objeto: Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa especializada em locação de módulos (do tipo habitacional), destinados a abrigar as unidades escolares e administrativas, tais como sala de aula, sala de professores, cozinha, refeitório, almoxarifado e banheiros para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação-SEME e suas respectivas unidades vinculadas

A Secretaria Municipal de Educação, por intermédio do seu Ordenador de Despesas, no uso de suas atribuições legais e com fulcro nos arts. 49, da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 6.505, de 31 de março de 2021 e  Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, resolve REVOGAR em todos os seus termos, por interesse público e da Administração, o Processo Administrativo Licitatório tombado sob o nº 26062/2021, cujo objeto é o Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa especializada em locação de módulos (do tipo habitacional), destinados a abrigar as unidades escolares e administrativas, tais como sala de aula, sala de professores, cozinha, refeitório, almoxarifado e banheiros para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação-SEME e suas respectivas unidades vinculadas.

I- BREVE SÍNTESE
[bookmark: _GoBack]Trata-se de processo administrativo que visa o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em locação de módulos (do tipo habitacional), destinados a abrigar as unidades escolares e administrativas, tais como sala de aula, sala de professores, cozinha, refeitório, almoxarifado e banheiros para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação-SEME e suas respectivas unidades vinculadas.
A licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, foi publicada no dia 17/02/2022 para ocorrer no dia 08/03/2022, às 14:00h, no Portal de Licitações da Plataforma LICITANET, no endereço http://www.licitanet.com.br, conforme comprovante às fls.660/667. Ocorre que, nesse interim, mais precisamente, no dia 25/02/2022, sobreveio impugnação (fls.03/15 – PA nº 7717/2022), interposta pela sociedade empresária Ágora Construções e Empreendimentos Eireli, em face do instrumento convocatório, questionando, em suma:
a) Deficiência e insuficiência do Termo de Referência; vedação à participação de Consórcio e o prazo de entrega do objeto.
Em virtude do conteúdo técnico abordado na impugnação e com vistas a uma análise mais aprofundada da situação, a Secretaria Municipal de Educação - SEME, no dia 03/03/2022, suspendeu o certame até que a matéria fosse resolvida (fls.773/776).
No dia 10/05/2022, a SEME se manifestou acerca da impugnação (fls.34/38 – PA nº 7717/2022), acolhendo em partes o pedido da impugnante, mas ainda mantendo o certame ainda suspenso.  
A Superintendência de Infraestrutura emitiu despacho às fls.794/795 entendendo pela revogação do atual processo administrativo com vistas abertura de um novo processo que abarque todo conteúdo atinente ao objeto. 
	Por fim, a Procuradoria Geral do Município - PROGEM, no Despacho nº 2579/2022, fls. 798/799, considerou pertinente a revogação do procedimento de licitação em andamento.

II – DA SUPERVENIÊNCIA DE FATO
A revogação encontra motivação na constatação pela Secretaria de Educação-SEME de que o objeto pretendido se encontra deficiente de informações, deixando de prever normas indispensáveis ao ramo de edificações de unidades habitacionais, a exemplo da NBR15575, o que, conforme exposto pelo setor técnico (fls.794/795), pode trazer prejuízos à contratação.
Destarte, ficou constatado que a manutenção do processo nº 26062/2021/SEME, face ao possível risco de resultar em uma contratação em desalinho com os interesses da administração, não se revela mais conveniente para a Administração.  

III – DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA
Conforme decisão do Superior Tribunal de Justiça-STJ, nos casos em que o desfazimento do processo de contratação ocorre antes da homologação do certame e da adjudicação do objeto, não há necessidade de abertura de prazo recursal para apresentação de contraditório por parte dos licitantes, senão vejamos:
ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO - REVOGAÇÃO - CONTRADITÓRIO. 1. Licitação obstada pela revogação por razões de interesse público. 2. Avaliação, pelo Judiciário, dos motivos de conveniência e oportunidade do administrador, dentro de um procedimento essencialmente vinculado. 3. Falta de competitividade que se vislumbra pela só participação de duas empresas, com ofertas em valor bem aproximado ao limite máximo estabelecido. 4. A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. 5. Só há contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação do serviço licitado. 6. 0 mero titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do contraditório.
7. Recurso ordinário não provido. (STJ, ROMS n° 200602710804, Rei. Eliana Calmon, DJE de 02.04.2008.)

No mesmo sentido, os Tribunais de Justiça assim vêm se manifestando:
 TJ-SP • Inteiro Teor. Apelação: APL 115112020118260451 SP 0011511- 20.2011.8.26.0451 Data de publicação: 12/03/2014 Decisão: a revogação da licitação antes da homologação e adjudicação não enseja direito ao contraditório; (v... polo passivo. MÉRITO. A autoridade impetrada revogou a licitação antes da adjudicação do objeto... da licitação ocorreu antes da adjudicação. O impetrante não tem direito adquirido à celebração... TJ-PR - AGRAVO DE INSTRUMENTO Al 8940465 PR 894046-5 (Decisão Monocrática) 
“Revogação de licitação em andamento com base em interesse público devidamente justificado não exige o cumprimento do parágrafo terceiro, do artigo 49, da Lei nº 8.666/93. (...) Só há aplicabilidade do parágrafo terceiro, do artigo 49, da Lei nº 8.666/93, quando o procedimento licitatório, por ter sido concluído, gerou direitos subjetivos ao licitante vencedor (adjudicação e contrato) ou em casos de revogação ou de anulação onde o licitante seja apontado, de modo direto ou indireto, como tendo dado causa ao proceder o desfazimento do certame”. (TJSP, Apelação Cível nº 175.932-5/4-00, Rel. Scarance Fernandes, j. em 16.03.2004)

(TJ-PR) Data de publicação: 19/04/2012 Decisão: ELETRÔNICO. REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. DESNECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO... DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO DESPROVIDO. A revogação da licitação..., quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório.



O Tribunal de Contas da União – TCU, seguindo o mesmo raciocínio: 
Somente é exigível a observância das disposições do art. 49, § 3º, da Lei 8.666/1993 (contraditório e ampla defesa) quando o procedimento licitatório, por ter sido concluído com a adjudicação do objeto, gera direitos subjetivos ao licitante vencedor, ou em casos de revogação ou de anulação em que o licitante seja apontado, de modo direto ou indireto, como o causador do desfazimento do certame.
Acórdão 2656/2019-Plenário | Relator: ANA ARRAES

 	A Procuradoria Geral deste município, no despacho º 2759/2022, também observou que somente existe direito ao contraditório antes da revogação quando há o direito adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação do certame.
Desta forma, verificado que não houve a prática dos atos de adjudicação e homologação, não se vislumbra qualquer prejuízo direto aos licitantes interessados. Logo, entende-se ser desnecessário oportunizar o direito ao exercício da ampla defesa e do contraditório aos licitantes, na forma do §3º do Art. 49º da Lei nº 8.666/93, consoante com o entendimento jurisprudencial, tendo em vista que o processo sequer chegou ao seu curso final. 

IV CONCLUSÃO
Isto posto, com fulcro nos arts. 49, da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 6.505, de 31 de março de 2021 e Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, DECIDO por REVOGAR em todos os seus termos, por interesse público e da Administração, o Processo Administrativo Licitatório tombado sob o nº 26062/2021.

Cabo Frio/RJ, 17 de maio de 2022.





Elicéa da Silveira
Secretária Municipal de Educação
Port. 1851 de junho de 2021
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